
 
DECRETO Nº 1.816, DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. 

 
 
 
 

Declara em situação anormal, caracterizada como 
situação de emergência, em toda a área rural do 
município, afetada por forte enxurrada 
COBRADE nº 12.200, conforme IN/MI nº 
01/2012. 

 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE , Estado do Rio 
Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 
pelo Inciso VI do artigo 8º da Lei Federal no 12.608, de 10 de abril de 2012; e  
 

� Considerando que o Município de Pinhal Grande foi atingido por chuvas 
intensas, ocasionando enxurrada, iniciando no dia 08 de outubro, aproximadamente a 
01h00min e se estendendo até o dia 15 de outubro, totalizando 384 mm de chuvas; 

 
� Considerando que em função do evento adverso descrito houve prejuízos 

materiais expressivos para o município, pois acarretou danos na infra-estrutura geral, 
principalmente no sistema viário, aterros de pontes e pontilhões; danos nas estradas 
municipais que impedem o tráfego, bem como a destruição de bueiros e tubulações;  

 
� Considerando que o levantamento da EMATER e da Secretaria Municipal 

da Agricultura, Indústria e Comércio deste Município, informam que esta situação está 
causando danos ao setor agropecuário em razão das dificuldades de acesso as propriedades 
rurais e ao escoamento da produção, bem como perdas nas produtividades das principais 
culturas de feijão, fumo, trigo, milho e prejuízos na pecuária de leiteira e de corte; 

 
� Considerando que o Poder Público Municipal na reparação dos problemas 

ocorridos colocou todos os recursos materiais e humanos a disposição de forma a 
amenizar os prejuízos;  

 
� Considerando que, o parecer da Coordenadoria Municipal de Proteção e 

Defesa Civil, relatando a ocorrência deste desastre é favorável à declaração de Situação de 
Emergência. 
 

DECRETA: 
 
 Art. 1o Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do município contidas 
no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a este 
Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como forte enxurrada – 
COBRADE nº 12.200, conforme IN/MI nº 01/2012. 
 



 
 
 
 
 Art. 2o Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem 
sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, nas ações de 
resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução.  
 
 Art. 3o Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de 
resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à 
comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo 
desastre, sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil.  
 
 Art. 4o De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da 
Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa 
civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco 
iminente, a: 
 I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 
evacuação; 
 II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 
 Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade 
administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da 
população. 
 
 Art. 5o Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem 
prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam 
dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de 
resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação 
dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e 
oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, 
vedada a prorrogação dos contratos. 
 
 Art. 6o De acordo com o artigo 167, § 3º da CF/88, é admitida ao Poder 
Público a abertura de crédito extraordinário para atender a despesas imprevisíveis e 
urgentes. 
 
 Art. 7o De acordo com a Lei nº 101, de 04 de maio de 2000, ao estabelecer 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, permite 
abrandamento de prazos ou de limites por ela fixados, conforme art. 65, se reconhecida a 
situação de emergência. 
 
 Art. 8o De acordo com as políticas de incentivo agrícolas do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário, que desenvolve diversos programas para auxiliar a população 
atingida por situações emergenciais, como por exemplo, a renegociação de dívidas do 
PRONAF e o PROAGRO, que garante a exoneração de obrigações financeiras relativas à 
operação de crédito rural de custeio, cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência de 
fenômenos naturais. 



 
 
 
 

 Art. 9o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal Grande, 15 de outubro de 2015. 
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Registre-se e publique-se 
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Secretaria Municipal da Administração 


